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DispOe sobre a criação de
Posto Policial nas princi
pais Praças Públicas, lo-
calizadas no município de
São Paulo, e dá outras
providencias.

A 'MIMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (DEC/~

Art-1 2 - Fica criado nas principais Praças
Públicas do município de São Paulo, Posto Policial composto por dois
integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana.

Paragrafo,único - O Posto Policial que trata
o "caput" deste artigo funcionará vinte e quatro horas por dia.

Art*gg 2 2 - A principal função do Posto Poli-_
cial será o da proteçao constante e ininterrupta ao patrimonio publi-
co, bem como o de auxiliar e dar guarida aos transeuntes e frequenta-
dores das referidas praças.

ArttED, 3 2 - As principais Praças Públicas a
que alude o "caput" do artigo 1 2 desta lei, serão determinadas pelo
poder público, por ocasião de sua regulamentação.

Art-igu=4 2 - O Posto Policial será estruturado
de forma a atender suas necessidades, como -bambem da população usuá-
ria e frequentadora das Praças Públicas onde estiver localizado.

Art4-5 2 - O Executivo regulamentará a presen
te lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação.

Artj.go 6 2 - As despesas decorrentes com a exe-
cução da presente lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentárias
prOprias, suplementadas se necessário.

Artigo-7 2 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 25 de agosto de 1993.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O artigo 144, 82, da Constituição Federal, dispOe
que "os municipios poderao constituir guardas municipais destinadas
a proteção de seus bens, serviços e instalaçOes". Nesse sentido a L.
O.M. em seu artigo 88 regulamentou a materia.

Assim, cabe à. Guarda Civil Metropolitana a proteção
das Praças Públicas, as quais integram os bens do patrimOnio munici-
pal.

Como são inúmeras as Praças Públicas existentes no
município de São Paulo, esta propositura procurou limitar-se àque-
las tidas como "principais", para viabilizar sua execução.

É sabido que com muito custo e dificuldade o poder
publico procura manter limpas e em conservação as praças de nossa ci
dade. E, que com facilidade os maus cidadãos as sujam e destrOem,
que quase sempre fazem impunimentes, onerando ainda mais os cofres
públicos, sem falar da permanencia de desocupados e da frequencia de
marginais e delinquentes, que constantemente colocam em risco a segu
rança daqueles que por ali passam ou que delas fazem uso.

Assim, mister se faz a criação dos referidos postos
policiais nas "principais" Praças Públicas de São Paulo, ate que se
tenha condiçOes materiais suficiente o bastante para que se estenda
o benefício a todas outras praçasexistentes.

A proposta trata de interesse local, portanto encon
tra total amparo no artigo 13, I, da L.O.M.
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Ao Senhor Assessor Chefe.
Sobre o assunto, nada consta.
Em 03/09/93

A Com. do Const. Q Justiça

.,9 /2-3

LW2 ARE14\ DE CARVALHO
Ass. Teci. Le.V. Chsfa - A. T. M.

CÓD. 0233
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DA COMISSO DE COMSTITUIÇZO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M51 631/93.

O nobre Vereador José Viviani Ferraz apre-
sentou o presente projeto de lei que dispe sobre a cria-
ço de postos policiais da Guarda Civil Metropolitana nas
principais praças páblicas do Município.

Mo obstante os meritórios propósitos de
seu autor, a propositura n"ão pode converter-se 'em lei.,
pois fere dispositivos legais.

Primeiramente, deve-se saláentar que a ad-
ministraço . dos bens municipais incumbe ao Poder Executi-
vo, na forma do art. 111 da Lei Orgânica, a quem cabe ana-
lisar a necessidade de •riaç -áo dos postos policiais nos
parques.

Por outro lado, o projeto invade a inicia-
tiva ' privativa ' do Sr. Prefeito de propor projetos de lei
que disponham sobre organizaç'ão administrativa, quando
disp2ie que cada posto deverá contar com dois integrantes
do efetivo da Guarda Civil Metropolitana.

Diante do exposto e da infringância ao art.
37,	 211, inciso III e IV, somos

Pela Ilegalidade

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, ao/0,919a-
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A sobre Ver.

O P Z- -á---gn /2_3. de sua autoria, ser; tido como
REJEITADO em virtude de Parecer pàa ILECALIbADE da Cor. de Cons

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLERXRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.

.Atenciosamente

ANTONI O wl,i`ko„ele
H'7 21,534

Secretário Pavlamentar
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• Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

auancia de recurso do autor.

LUIZ AREIASV1E CAYSTALHO

Ass. Tec. Leg. èhefe — A.T.M.
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